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PROJETO DE EMENDA N'.001/2010

LEI ORGÂNICA

MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA - SÃO PAULO

PREÂMBULO

A Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas

atribuiçÕes constitucionais e em nome do povo que representa, consciente de sua

responsabilidade e animada pela vontade de realizar o Estado Democrático de Direito, a que todos

os seus Munícipes aspiram, reunida em sessão solene, nesta data 05 de abril de 1990,

PROMULGA a presentê Lei Orgànica para vigorar no Município, consubstanciada nos dispositivos

seguinles:

T|TULO I

DO MUNICÍPIO

CAPíTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Orgâniê€-

Artigoí'-OMunicípiodeMonteAzulPaulistaintegra,comautonomiapolítica,
administrãtiva, legislativa e financeira, a República Fêderativa do BÍesil e o Estado de São

Paulo, nos termos da Constituição Federal e da Constituição do Estado'

§ 1" - Todo o poder do Municípios emana do seu Povo, que o exerce Por meio de

repres-entantes eleitos ou diretaments, nos Termos da constituição Federal, Estadual e

dêsta Lei Orgânica. (artigo 1". Parágrafo único)'
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§ 2o - O Município de Monte Azul Paulista organiza-se e rege-se por esta Lei Orgânica e as
leis que adotar, observados os princípios da Constituição Federal.

§ 3" - São símbolos do Município de Montê Azul Paulista o brasão, a bandeira, o hino e o
selo instituídos êm Lêi.

§ 40 - A cidade de Monte Azul Paulista é a sede do governo do Município e lhe dá o nome.

Artigo 20 - Sáo Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo e
o Execulivo, observados os princípios da Constituiçáo Fêderal e da Constituição Estadual.

PaÉgraÍo úni6o O Prê
dê qsatre anês; até nêvenla dias antês do términê dê mandatê daquêles que devam sHêeder na

@
Parágrafo único - O Prefeito, o Vice-PrêÍeito e os Vereadores serão eleitos para

mandato de quatro anos, mediantê pleito direto e simultâneo realizado em todo o país, no
primeiro domingo de outubro do ano anterior ao término do mandato dos que devam
sucêder na forma estabelecida pela Constituição Federal. (artigo 29, I e , CF).

Artigo 3" - São objetivos fundamentais do Município de Monte Azul Pauljsta

I -garantir, no âmbito de sua competência, a efetividade dos direitos íundamentais da pessoa
humana;

ll -colaborar com os governos Íederal e estadual na constituiÉo de uma sociedade livre,
justa e solidáÍia;

lll -promover o bem estar ê o desenvolvimento da comunidade local,

lV - promoveÍ adequado ordenamento territorial, de modo a assegurar a qualidade de vida
de sua população e a integração urbano-rural.

CAPíTULO II

DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

AÉigo 40 - Compete ao Município de Monte Azul Paulista

l- dispor sobre assuntos dê inleresse local, cabendo-lhe, entrê outÍas, as seguintes
atribuiçÕes:

1 - elaborar o orçamento, prevendo receita e fixando a despesa, com base êm planejamento
adequado;

q1lÍ'



2 - instituir e arrecadar os tributos de sua competência bem como fixar e cobrar preços

públicos ou tarifas;

3 - arrecadar e aplicar as rendas que lhe pertencerem, na forma da lei;

4 - otganizat e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os seus

serviços públicos,

5 - dispor sobre administração, utilizaçáo e alienaçáo de bens;

p€+iFter€sse-€€€ia+

6 - adquirir bens, inclusive por meio de desapropriação por necessidade ou utilidade
pública, ou por interesse social, mediante ,usta e prévia indenização em dinheiro'
ressalvados os casos previstos na Constituição Federal; (artigo 5'.,XxlV).

7 - elaborar o seu Plano Diretor;

I - promover o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e contÍole do uso,

do parcelamento ê da ocupação do solo urbanoi

9. estabelecer servidÕes nêcessárias aos seus serviços;

10. regulamentar a utilização de logradouros pÚblicos e, especialmente, no perímetro urbano;

a) - prover sobrê o transporte coletivo urbano, que poderá ser operado por meio de

concessão ou permissão, fixando o itineÍário, os pontos de parada e as rêspectivas tarifas;

b) - prover sobre o transporte individual de passageiros, fixando os locais de estacionamento

e as tariÍas respectivas;

c) - fixar e sinalizar os locais de estacionamênto de vêiculos, os limitês das zonas de silêncio

e o trânsito e tÍáfego em condições especiais,

d) - disciplinar os sêrviços de carga e descarga e ÍixaÍ a tonelagem máxima permitida a
veículos que circulem em vias públicas municipais,

e) - disciplinar a execução dos serviços e atividades neles desenvolvidos;

11 - sinalizar as vias urbanas e as estradas municipais, bem como regulamentar e Íiscalizar

a sua utilização;

12 - prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos' remoção e destino do lixo

domiciliar e de outros resíduos de qualquer naturêza;
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í3 - ordenar as atividadês urbanas, fixando condiçÕes ê horário para o funcionamento de

estabelecimentos industriais, comêrciais, de prestaçáo de serviços e similares, obseÍvadas as

normas federais pertinentês,

14 - dispor sobre o serviço Íunerário e de cemitérios, encarregando-se da administração

daqueles que forem púbticos e fiscalizando os pertencentes a entidades privadas;

15 - prêstar sêrviços de atendimento à saÚde da população, com a cooperação técnica e

ÍlnanceiÍa da União e do Estado;

16 - manter programas de educaçáo pré-escolar e de ensino Íundamêntal, com a
cooperaçáo técnica e Íinanceira da União e do Estado;

17 - regulamentar, autorizar e fiscalizar a afixação de cartazes e anúncios, bem como a

utilizaçáo de quaisquer outros meios de publicidade e propaganda nos locais sujeitos ao poder de

polícia municipal;

1g - dispor sobre depósito e destino de animais ê mercadorias apreendidas em decorrência

de transgressão da legislação municipal;

19 . dispor Sobre registro, vacinação e captura de animais, com a Íinalidade precípua de

enadicaçáo da raiva e outras moléstias de que possam ser portadores ou transmissores:

20 - instituir regime jurídico único para os servidores da administraçáo pÚblica direta, das

autarquias e das fundaçÕes públicas, bem como de seus respectivos planos de carreira.

2.1 - constituir guarda municipal destinada à proteçáo das instalaçóes, bens e serviços

municipais, conforme dispuser a leii

22 - promover a proteção do patrimÔnio histórico-cultural local, observada a legislação e a

ação fiscalizadora fedêral e estadual;

23 - promover e incentivar o turismo local, como fator de desenvolvimento social e

econômico:

24 - regulamentar a inslalação e Íuncionamênto de estabelecimentos industriais, comerciais,

de prestaçáo de serviços e similares, conforme lei prÓpria;

25 - estabelecer e impor penalidades por infração de suas leis e regulamentos;

ll - suplementar a legislaçáo federal e estadual no quê couber'

cêFÊpLàm€n+a+



,/'d.. ÉUfl,

FL$.

çw?
.t

s
\

CÂMÁRA MI]NICIPAI DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel.Joào Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - fone/fax:0XX-17- 3361-125
CNPJ n". 54.1,63.167 / 0001 -00 - Site: ww'w.camarâmonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gor,.br
Estado de São Paulo ' Btasil

Artigo 50 - Ao Município de Monte Azul Paulista compête, em comum com a União,
com os Estados e com o Distrito Federal, observadas as normas de coopêração fixadas na
lei complementar, tendo êm vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito
nacional. (artigo.23, parágrafo unico, CF).

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituiçÕes democráticas e conservar o
patrimônio público;

ll - cuidaÍ da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de
deficiência,

lll - proteger os documenlos, as obras e outros bens dê valor histórico, artístico e cultural, os
monumentos e as paisagens naturais notáveis, e os sítios arqueológrcos,

lV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterizaÉo de obras de arte e de outros bens
de valor histórico, artístico e cultural:

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência,

Vl - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

Vll - preservar as florestas, a fauna e a flora;

Vlll - fomentar a produçâo agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

lX - promover programas de construçáo de moradias e melhoria das condições habitacionais
e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de sua marginalização, promovendo a
integraçáo dos setores desfavorecidos;

Xl - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessôes de direilos dê pêsquisa e exploração
de recursos hídricos e minerais em seu território;

Xll - estabelecer e implantar política de êducação paÍa a segurança do trânsito

CAPíTULO III

DOS DISTRITOS

Artigo 6" - O território do MunicÍpio de Monte Azul Paulista poderá ser dividido em distritos,
e estes em subdistritos, por lei municipal, observado o disposto em lei estadual.



Parágrafo único - O distrito será designado pelo nome da respectiva sede, que terá a
categoria dê vila.

Artigo 70 - São condigões para que um território se constitua em distrito

ll- mais de duzentos eleitores,

lll - existência, na sede, de pelo menos cem moradias, de escola pública, unidade de saúde
e cemitério.

ParágraÍo único - Será extinto por lei o distrito quê náo preencher os requisitos indicados
neste artigo.

AÉigo 8'- A lei organizará os distritos, definindo-lhes atribuigÕes, estrutura administrativa e
forma de gerenciamento, tudo no sentido de descentralizar, por intermédio deles, as atividades do
governo municipal.

TíTULO II

DA ORGANTZAÇÃO DOS PODERES MUNtCtpAtS

CAPíTULO I

DO PODER LEGISLATIVO

sEÇÃo r

Da Câmara Municipal

Artigo 9" - O Poder Legislativo é exercido pela Càmara Municipal.

@pÕe se de 13 Vereadêre6; eleites na Íeíma Brevista na
êenstr:tüiçã#erat

Artigo 10 - A Câmara Municipal será composta dê í 1 Vereadores, eleitos na forma
prevista na Constituição Federal. (EC.58/09)

PaÍágrafo {i'Riêê g númerê de Vereadêrês aumentaÍá em properçáe ao aumentê da
im€
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| - populaçáo superior a quinhentos habitantes;
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Artigo 11 - As deliberagÕes da Câmara Municipal, salvo disposiçáo em contrário nesta Lêi

Orgânica, serão tomadas por maioria de votos, presente â maioria absoluta de seus membros.

ParágraÍo único- O Vereador que tiver intêresse pessoal na deliberaçáo náo poderá votar,

sob pena de nulidade da votaçáo, se o seu voto Íor decisivo.

Seção ll

Das Ahibuições da Câmara Municipal

Artigo í2 - Cabe à Câmara Municipal, com sançáo do Prefeito, dispor sobre as matérias de

competência do Município, êspecialmente sobrê:

| - tributos municipais, arrecadação e aplicação de suas rendas;

ll - ptano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual da administração local,

autorização de abertura de créditos;

lll - operaçÕes de crédito, forma e os meios de pagamentoi

lV - remissão de dívidas, concessão de isençÕes e anistias fiscais;

V - concessáo de empréstimos, auxílios e subvençÕes;

Vl - diretrizes gerais de desenvolvimênto urbano, plano diretor, plano de controle de uso' do
parcêlamenlo e de ocupaçáo do solo urbano;

Vll - código de obras e edificaçóes;

Vlll - serviço funerário e cemitérios, a administraçáo dos públicos e a Íiscalização dos
particulares;

lX - comércio ambulante:

X - organização dos serviços administrativos locais;

Xl - regimê lurídico único de seus servidores;

Xll - administrâção, utilização e alienação dos seus bens;

Xlll - criação ê extinçáo de cargos, funçoes e empregos pÚblicos e Íixaçáo dos respectivos

vencimentos;

XIV - transferência temporária da sede dâ administraÉo municipal,

XV - denominação dos próprios, vias e logradouros públicos;
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XVI - critérios para delimitação do perímetro urbano e dê expansão urbana;

@isfêderais e suâl€men{a{€s-rlo€€ta€lê:

xvll - Assuntos de interesse locar, inclusive suplêmentando a legisração federal e a
êstadual, notadamênte no que diz rêspeito:

'1 - direito urbanístico:

2 - caça, pesca, consêryação da naturêza, prêservação das florestas, da Íauna e da
flora, deÍesa do solo ê, dos recursos naturais, bem como a exploração dos recursos
hídricos e minerais êm seu território.

3 - êducação, cultura, ensino e dêsporto;

4 - proteçáo e integração social das pessoas portadoras de deÍiciência ê âos desamparados
em geral;

5 - proteção à inÍância e à juventude;

6 - pÍoteção do meio ambiente e controle da poluição;

7 - proteçáo do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

I - rêsponsabilidade por dano ao meio ambiênte, ao consumidor, a bens ê direitos de valor
artístico, êstético, histórico, turístico e paisagístico;

9 - ordenação das atividades urbanas a que sê refere o artigo 40, I item .10, 12, 13, j7 , 1g, 24
e 25, entre outros;

'10 - autorizar a alienação dê bens imóveis do Município;

11 - aprovar contrato de concessão de serviços públicos na forma da lei,

12 - aprcvaÍ contrato de concessão administrativa ou de direito real de uso de bêns
municipais;

13 - aprovar convênios onerosos com entjdades públicas ou particulares e consórcios com
outros Municípios.
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AÉigo 13 - E de competência exclusiva da Câmara Municipal, além de outras atribuiçóes
previstas nêsta Lei Orgânica:

| - eleger sua lvlesa Diretora;

ll - elaborar seu Regimento lnterno que definirá as atribuiçóes da i/esa Diretora e de seus
mêmbros:

lll - dispor sobre a organizaçáo, funcionamento, polícia, criação, transformaçáo ou extinÉo
de cargos, empregos e funções dê sêus serviços e fixação da respectiva remuneÍaçáo, observados
os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias,

lV - dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito ê aos Vereadores;

o*.

?

V - conhecer da renúncia do PÍefeito, Vice-Prefeito e Vêreadores,

Vl - conceder licença ao Prefeito, Vice-PÍefeito e Vereadores,

Vll - tomar e julgâr as contas do Prefeito e de sua Mesa, deliberando sobre o parecer do
Tribunal de Contas, no prazo de 30 dias após seu rêcebimentoi

Vlll - fixar, através de Lei, os subsídios do Prefeito, do Vice-prefeito e dos Secretários
Municipais, observando o que dispÕem os arts. 37, Xl, 39, s 40, 1S0, ll, 153, t, E 153, s 2., l, da
Constituição Federal.

dispáe ês art§- 39; § ,1o; 57i § 7or 150; llr 'Í53, lll; e 153; § ?or l,

lX - Fixar, através de Resolução, o subsídio dos Vêreadores, que será no máximo, o
fixado pelo art. 29, Vl, "b" da Constituição Federal. (Artigo 29, Vl, b com redação dada pela
EC. 2512000)

X - autorizar o Prefêito ê o Vice-Prefêito a se ausentarem do Município, quando a
ausência êxcêder a quinzê dias. (Aítigo 49,lll CF).

Xl - outorgar tÍtulos e honrarias nos termos da lei.

Parágrafo único - Os subsídios de que tratam os incisos serão devidos ao prefeito, Vicê-
Prefeito, Secretários Municipais e VereadoÍes com a publicaçáo das respectivas Leis.
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AÉigo '14 - Dependem do voto favorável:

| - de 2/3 dos membros da Câmara Municipal, a autorizaçáo para:

1 - concessão de serviços públicos;

2 - concessáo de direito Íeal de uso de bens imóveis;

3 - alienação de bens imóveis;

4 - aquisiçáo de bens imóveis por doaçâo com encargo;

5 - outorga de títulos e honrarias;

6 - contratação de empréstimos de entidade pÍivada;

7 - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas;

8 - aprovação do Plano Diretor de Desenvolvimento lntegrado;

I - Emendar o Regimento lnterno da Câmara Municipal.

ll - da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, a aprovação e alteraÉes do

1 - Código de Obras e Edificaçôêsi

2 - Código Tributário Municipal;

3 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipaisi

4 - Código de Posturas Municipais.

Artigo 15 - A Câmara Municipal, bem como qualquer de suas ComissÔes Poderá convocar
Chefes dos órgáos administrativos e dirigentes de entidades municipais pala prêstar,

pessoalmente, informaçóes sobre assunto previamente dêterminado, importando crime de

responsabilidade a ausência sem justificaçâo adequada.

§ 1o - Os Chefes de órgãos administrativos e dirigentes de entidades municipais poderão

comparecêr ao Plenário da Câmara Municipal ou a qualquer dê suas ComissÕes, por sua iniciativa

e mediante entendimento com a Mesa Diretora, para expor assunto de relevância de interesse dos
respectivos órgãos.

§ 2" - A Mesa Diretora da Câmara Municipal poderá encaminhar pedidos escritos de

informação aos Chefes de órgãos administrativos e dirigentes de entidades municipais, importando
crime de responsabilidade a recusa ou o não atendimento no prazo de 15 dias, bem como a
prestação de informaçÕes falsas.
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Seção lll

Dos Vereadores

AÍtigo 16 - Os VereadoÍes sáo invioláveis por suas opinióes, palavras e votos no êxêrcício
do mandato e na circunscrição do Município.

AÉigo 17 - Os Vereadores náo poderáo:

1 - firmar ou manter contrato com pessoa juridica de direito público, autarquia, êmpresa
pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviço do Município, salvo
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes,

2 - aceitar cargo, função ou emprego remunerado nas entidades constantês do item anterior,
ressalvada a posse em virtudê de concurso público, observado o disposto no art. 38, l, lV e V, da
Constituição FedeÍal;

ll -desdeaposse

I - ser propriêtários, controladores ou diretores de empresa que goze de favoí decorrente de
contrato com o Município, ou nela exercer função remunerada,

2 - ocupar cargo, função ou emprego que sejam demissíveis adnutum, nas entidades
referidas no inciso l, atem 1i

3 - patrocinar causa contra qualquer das entidades reÍeridas no inciso l, item 1l

4 - ser titulares de mais dê um cargo ou mandato eletivo.

Parágrafo único -Ao Vereador, que seja servidor público, aplicam-se as seguintes normas:

1 - havendo compatibilidade de horário, exercerá cumulativamente seu cargo, função ou
emprego, percebendo as vantagens, sem pOuízo da remuneragão de vêreança;

2 - náo havendo compatibilidadê de horário, ficará afastado de seu cargo, funçáo ou
emprego, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneraçáo e contando-se-lhe o tempo de servjço
para os efeitos legais, exceto para promoçáo por merecimento;

3 - afastado ou não do seu cargo, funçáo ou emprego no serviço municipal quando sujeito a
avaliação de desempenho, tê-la-á, desdê a posse, no conceito máximo.

Artigo 18 - Perderá o mandato o Vereador.

| - desde a expedição do diploma:



I - que infringir qualquer das proibições estabelecidos no artigo anterior,

ll - cujo procedimento foÍ declarado incompatível com o decoro parlamêntar,

lll - que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado,

lV- que deixar dê comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessóes
ordinárias da Câmara Municipal, salvo licença ou missáo por esta autorizada;

V - que residir fora do Município;

Vl - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos

Vll - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na Constituiçáo Federal,

Vlll - que apresêntar renúncia, considerada também como lal o náo comparecimento para a
posse no prazo previsto nesta Lei Orgânica.

§ 1o - É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos no Regimento
lnterno, o abuso das prerrogativas que lhe são asseguradas ou a percepçáo de vantagêns
indevidas.

§ 20 - Nos casos dos incisos la V, o mandato será cassado por decisáo da Câmara
Municipal, por voto secreto e maioria absoluta, mediante provocação da Mesa Diretora ou de
pârtido político nelas representado ou por denúncia formal e ciÍcunstanciada de qualquêr cidadáo,
mêdiante processo definido no Regimento lnterno, assegurada ampla defesa.

§ 3" - Nos casos dos incisos Vl a Vlll, o mandato será declaÍado extinto pela Mesa Diretora,
dê ofício ou mediante provocação de qualquer de seus membros ou de partido político, assegurada
ampla defesa.

Artigo 19 - Não perderá o mandato o Vereador investido no cargo de Secretário Municipal
ou Chefe de órgão, a serviço ou em missáo de repÍesentaçáo da Câmara l\,'lunicipal ou licenciado.

§ 10 - A licença só será concedida pela Câmara Municipal por motivo de doença, para tratar,
sem remuneração, de interesse particular por náo mais do que cento e vinte dias por sessão
legislativa, e à Vereadora gestante por cento e vinte dias.

§ 20 - A licença do vereador por motivo de doença devidamente comprovada, até 15
dias, será custêada pela Câmara Municipal; em período superior ao 16'dia será custêada
pela Previdência Social, dêvendo a Câmara Municipal complementar o valor do subsidio
estabelecido por lêi, desde que rêspeitado os limitês prudenciais estabelêcido pêla Lei de
Rêsponsabilidade Fiscâ1.

§ 3o - O suplente será convocado no caso de vaga, de investidura em funçóes previstas
neste artigo, de licença gestante e de outras licenças superiores a cento e vinte dias.
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§ 4" - Na hipótese de investidura no cargo de Secretário Municipal ou Chefe de órgáo, o
Vereador poderá optar pela remuneraçáo do mandato.

§ 5" - O Vereador licenciado nos termos do parágrafo anterior será rêmunerado pêlo
Executivo Municipal.

SeÇão lV

Da Organização da Câmara Municipal

Subseção I

Das Reuniôes

Ar+ig€+Hq-Gmar+-Mt+Riêp€++êuÊiÊ€eér+a€ed€4+Münj€ípiq êm sessãe legislativa de
'lo de fevereire a 30 dejunhe e de 1o de ageste a 20 de dezembre,

AÉigo 20 - A Câmara Municipal reunir-se-á, na sede do Município, em sessão
legislativa de 02 dê fêvêreiro a 10 de julho e de ío dê agosto a ZO de dêzembro.

§ 1" - As rêuniões marcadas para essas datas serão transferidas para o primeiro dia útil
subseqüente, quando recaírem em sábados, domingos ou feriados.

§ 20 - A sessáo legislativa não será lnterrompida sem a aprovação do projeto de lei de
diretrizes orçamentárias.

§ 30 - Ressalvando-sê os casos de convocações extraordinárias, não haverá sessÕes
ordinárias entre os dias 21 de dezembro à 1' dê fevereiro e entre os dias 1 '1 e 3'l de julho de cada
ano, períodos estes considerados recesso paÍlamentar.

Artigo 2't - A Câmara Municipal reunir-se-á em sessão solene de instalação no dia 1o de
janeiro, no primeiro ano da legislatura, sob a presidência do Vereador mais votado, para a posse
de seus mêmbros e eleiçáo da Mesa Diretora, assegurada, tanto quanto possível, a represêntaçáo
das bancadas ou blocos partidários e vedada a recondução para o mêsmo cargo na eleição
imediatamêntê subseqüente.

§'lo - No ato da posse, todos de pé, um dos Verêadores, a convitê do Presjdente, proferiÍá o
seguinte compromisso:

x: 0)L\-17- 3361-1.254

"Prometo cumprir dignamente o mandato que me Íoi confiado, respeitar a Constituiçáo
Federal, a Constituiçáo do Estado e a Lei Orgânica Municipal e observar as leis, trabalhando pelo
engrandecimento do Município de Monte Azul Paulista e o bem estar de sua populaçâo", ao que os
demais Vereadores confirmarão, dêclarando: "Assim o prometo."
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maf,datê+€le-P{e{rdefl1e,

§ 2'- Náo se verificando a possê de Vereador, devêrá fazê-lo perantê o presidente da
Câmara Municipal, no prazo máximo de doz dias, sob pena de sêr declarado extinto o seu
mandato pelo Presidente, salvo motivo de força maior aceito pêla Câmara;

§ 30 - No ato da posse, bem como no final do mandato, o Vereador fará a entrega da
declaração de seus bens.

§ 40 - Fica criado nas Sessóes Ordinárias da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista -
SP., o espaço para a "IE!EU.!.AIqP.U!A8", que deverá obedecer os seguintes critérios:

1 - Pata Íazc'r uso da Tribuna Popular, o cidadáo comum deverá protocolar requeramento na
Secretaria da Câmara Municipal, com antecedência de no mínimo 48 (quarenta e oito) horas;

2 - Esse requerimento deverá conter o assunto a ser Íalado durante o uso da Tribuna, onde
o mesmo passará pela apreciação da Mesa Diretora, que poderá aprová-lo ou náo;

3 - Se o pedido for aprovado, o requeÍente terá 10 (dez) minutos para usar a Tribuna
Popular, com prorrogação de mais 5 minutos, sempre nas sessÕes ordinárias, antes da Explicaçáo
Pessoal,

4 - Fica autorizado apenas uma pessoa por Sessáo, para fazeÍ uso da Tribuna;

5 - O agendamento se fará obedecendo a ordem de entrega do requerimento na Câmara
Municipal:

6 - A Tribuna deverá ser utilizada com cautela, nâo podendo em hipótêse alguma, o seu
usuário ofender moralmente ou tentâr denegrir a reputaçáo de qualquer polÍtico ou cidadão. Caso
contrário haverá penalidade de náo mais poder fazêr o uso da Tribuna;

7 - Tudo que for falado na Tribuna Popular será dê total e exclusiva responsabilidade do
usuário.

Artigo 22 - A convocação legislativa extraoÍdinária da Câmara Municipal far-se-á por seu
Presidentê, pelo Prefeito ou a requerimento da maioria dos Vereâdores, no caso de urgência ou de
interesse público relevante.

Parágrafo único - No caso destê artigo, a Câmara Municipâl somênte deliberará sobre
a matéria para a qual foi convocada, vedado o pagamento de parcêla indenizâtória, êm razão
da convocação. (4rt.57, § 70. CF)



-a."-

,,P t

CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PÂULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. -João N1anoel, no. 90 ' CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17' 3361-1254
CNPJ n". 5 4.1 63.1, 67 / 0001 -00 = Site: \1'§-w. câmâÍamonteazul.sp. gov.br

Email : secretaía@)camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

Subseção ll

Das Comissões

Artigo 23 - A Câmara Municipal terá comissÕes permanentes e temporárias, constituídas na
forma e com as atribuiçôes prêvistas no seu Regimento lnterno ou no ato de que resultar sua
criaçáo, assegurada, tanto quanto possível, a reprêsentação proporcional das bancadas ou blocos
partidários.

Parágrafo úniee 
^ 

Gâmara inGluirá ne€essariamente; entre suas Comissóês
Permanêntêsi as de eêns+ituiçãe e Justiça; de Finanças e Orçamentoi dê Assuntês de lnteresse
Soera+eU+ban€r€4 dagãe,

Parágrafo único - A Câmara incluirá necessariamente, êntrê suas Comissões
Pêrmanentea, as de Constituição, Justiça e Rêdação, de Finanças ê Orçamento, Política
Urbana, Meio Ambiêntê, Sêrviços Públicos e Atividades Privadas e Educação, Saúde e
Assistência Social.

| - realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil;

ll - convocar Chefias de órgáos e dirigentes de entidades municipais para prestar
informâções sobre assuntos inerentes a suas atribuições;

lll - recêber petições, reclamaçoes ou quêixas de qualquer pessoa contra atos ou omissõês
das autoridades públicas ou entidades;

lV - solicitar depoimento de qualquer autoridade ou cidadão;

V - apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento
local e sobre eles emitir parecer.

AÉigo 25 - As comissÕes especiais de inquérito, que terão poderes de investigação próprias

das autoÍidades judiciais, alem de outros previstos no Regimento lnterno, serão criadas pela

Câmara Municipal, mediante requerimento de um terço dos seus membros, para a apuração de
fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusÕes, se for o caso, encaminhadas ao
Mlnisterio Público, para que promova a responsabilidade civil ou cÍiminal dos infratores.

Attigo 24 - As comissóes, em razão da matéria de sua competência, cabe:
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Seção V

Do Processo Legislativo

Artigo 26 - O processo legislativo compreende a elaboraçáo de:

I - emendas à Lei Orgânica;

ll- leis;

lll - decretos legislativos;

lV - resoluções.

Artigo 27 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante proposta:

| - de um terço, no mínimo, dos Vereadores;

ll - do Prêfeito;

lll - de cinco por cento, no mÍnimo, do eleitorado municipal'

s 1o - A proposta sêrá discutida e votada êm dois turnos com intêrstício mínimo de dez dias,

consid;rando- se aprovada, se obtiveÍ em ambas, dois terços dos votos dos membros da Câmara

Municipal.

§ 20 - A emenda será promulgada pela Mesa Diretora da Câmara Municipal, com o

respectivo número de ordêm.

§ 30 - A matéria constante de proposta de emenda rêjeitada ou havida por prejudicada não

poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa

Artigo23-AiniciativadasleiscabeaqualquerVereador,comissáodacâmaraMunicipal,
ao Prefeito e aos eleitores do Município.

§ 1o - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que:

1 - criem cargos, ÍunçÕes ou êmpregos pÚblicos na administração direta ê autárquica ou

aumentem a sua remuneração;

2 - ciem, estruturem e definam âtribuiçÓes dos Órgãos da administração pÚblica municipal;

3 - versem sobre matéria flnanceira

4 - Estáo previstas no art. 83 desta Lei Orgânica;



-*i. ".i.7'
?\F',r,Ê. 

^nF( Í1
CÂMARA MUNICIPÂL DE MONTE AZUL PAULISTA

" Palácio 8 dc Março "
Rua Cel. Joâo Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fonef fax:0xx-17- 3361-1254

CNPJ n". 54.163.1,67 /0001-00 = Site : §'\tr'w camâramonteazul.sp.gov.bt
Email : secretaria @camatamottezzul sp.gov.br

Estado de São Paulo - Brasil

§ 20 - A iniciativa popular de leis de interesse específico do Município, da cidade ou de

bairros realize-se mediante a apresentação de proposta Subscrita por, no mínimo, cinco por cento

do eleitorado municipal.

AÉigo 29 - Não sêrá admitida emenda que aumênte a despesa prevista:

| - nos proletos de lei dê iniciativa exclusiva do Prefeito;

ll- nos pÍojetos de Íesolução sobre organizaçáo administrativa da Câmara Municipal'

AÉigo 30 - O Prefeito poderá solicitar urgência para a apreciagão de projetos de lei de sua

iniciativa.

§ 1o - Se a Câmara Municipal não se manifestaÍ em até trinta dias sobre a proposição, será

esta incluída na ordem do dia sobrestando-se a delibêração sobre os demais assuntos para que

ultime a votaçáo.

§ 2o - O prazo do parágrafo anterior náo corre nos períodos de recesso da Câmara

Municipal, nem se aplica aos projetos de Códigos e Estatutos.

Artigo3l.oprojetoaprovadoseráenviadoaoPrefeitopeloPresidentedaCâmara
Municipal no prazo de dez dias para sançáo e promulgaçáo.

§ 1" - Se o PreÍeito considerar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegítimo em

face desta Lei orgânica ou contrário ao inteÍesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo

de dez dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de vinte e quatro horas,

êo Presidente da Càmara Municipal, os motivos do veto.

êu4ê?alav+â6-nete€-6ên+idas-

§?-OvetoparcialsomenteabrangerátextointegraldeaÉigo,deparágrafo'deinciso
ou de alínea. (art.66 §2o.CF).

§ 3o - Decorrido o prazo de quinze dias, o silêncio do Prefeito importará sanção (art 66

§3o.cF).

§ 4o - o veto será apÍeciado dentro de trinta dias a contar do seu recebimento, só podendo

ser rejéitado pelo voto da maioria absoluta dos vereadores, em escÍutinio secreto'



§ 5'- Rejeitado o veto, a matéria que constituirá seu objetivo será enviada ao Prêfeito para

promulgação.

§ 60 - Esgotado sem deliberaçáo o prazo estabelecido no § 4o o veto será colocado na

ordem do dia da sessão imediata, sobresladas as demais proposiçÕes, até sua votaçáo final, na

ocasião, a falta de deliberaçáo da Câmara implicará na manutençáo do veto.

§ 70 - Se a lei náo for promulgada dentro de quarenta ê oito horas pelo Prefeito, o Presidente
da Câmara Municipal a promulgará em igual prazo.

Artigo 32 - A matéria conslante do projeto rejeitado somente poderá constituir objeto de
novo projeto, na mêsma sessão legislativa mediante proposta da maioria absoluta dos Vereadores.

Artigo 33 - Os decretos legislativos e as resoluções serão elaboradas nos termos do

Regimento lnterno e serão pÍomulgados pelo Prêsidente da Câmara Municipal.

Seção Vl

Do Controle da Administração

Da Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária.

Artigo 34 - A flscalizaçào contábil, financeira e orçamentária, operacional e patrimonial do

Município e das entidades de sua administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade,

economicidade, aplicação de subvençóês e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara

Municipal, mediantê controle externo e pelo sistema de controle interno de cada Poder.

Parágrafo único - Prestará contas qualquêr pessoa física ou jurídica, pública ou
privada que utilize, arrecade, guardê, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores
públicos municipais ou pelos quais o Município responda, ou que' em nome deste, assuma
obrigaçõês de natureza Pêcuniária. (art'70 p ú. CF)

Artigo 35 - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio do Tribunal

de Contas do Estado.

Subseção I
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§ 1o - O parecer prévio, emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as contas que o
Prefeito prestar anualmente nos termos do Art. 44, item X desta Lei, só dêixará de prevalecer por
dêcisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§ 2" - As contas do Município, após parecer prévio, ficarão, durante sessenta dias,
anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciaçáo.

§ 30 - O contribuinte poderá questionar a legitimidade das contas, mêdiante petição escrita ê
por ele assinada perante à Câmara Municipal.

§ 4o - A Câmara l\ilunicipal apreciará as objeçóes ou impugnaçóes do contribuinte em sessáo
ordinária dentro de no máximo vinte dias a contar do seu recebimento.

Artigo 36 - A Câmara Municipal e a Preíeitura manterão, de forma autônoma mas integrada,
sistema de controle interno com a finalidade de:

l- avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos
programas de governo e dos orçamentos do Município;

ll - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial nos órgáos e entidades da administração municipal, bem
como da aplicação de recursos públicos por entidades de direlto privado;

lll - êxêrcêr controle das operaçÕes de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e
haveres do Município;

lV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional

§ 1" - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer
irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Conlas do Estado, sob pena de
responsabilidade solidária.

§ 20 - Qualquer munícipe eleitor, partido polÍtico, associaçáo ou sindicato é parte legítima
paÍa denunciaÍ, mediante petiçáo escrita e devidamente assinada, irregularidades ou ilegalidades
perante o Tribunal de Contas do Estado.

Subseção ll

Do Ouvidor

Artigo 37 - A Câmara Municipal, pelo voto de 2/3 de seus membros, poderá criar o cargo de
Ouvidor Geral, com podêrês ê deverês que lhe forem atribuídos por Lei específica.

CÂMARÂ MI]NICIPAI DE MONTE AZUL PAULISTA

§ 5" - Se acolher a petiçáo, remeterá o expediente ao Tribunal de Contas do Estado, para
pronunciamento, e ao Prefêito, para deÍesa e explicaçõês, depois do que julgará as contas em
definitivo.



DO PODER EXECUTIVO

Artigo 38 - O Poder Executivo do Município é exeÍcido pelo PreÍeito Municipal, auxiliado
pelos Secretários Municipais ou Chefes de Órgáos.

Artigo 39 - O Preíeito tomará posse peíante a Câmara Municipal, em reuniâo subseqÚente

á instalaçâo desta, quando prestará o seguinte compÍomisso: "Prometo, com lealdade, dignidâde e
probidade, desempenhar a funçáo para a qual fui eleito, defênder as instituições democráticas,
respeitar a Constituição Federal, e a ConstituiÉo do Estado e a Lei Orgânica Municipal e promover

o bem estaÍ da comunidade local."

bens-

dêste-r€-dâ€€mar€a-frãisf+,éx+FÊa-

§ 2'- Se a Câmara MuniciPal não se reunir na data prevista no artigo 21 desta Lei, a
posse do Prefeito ê do vicê- Prefeito poderá efetivar-se perante o Juiz de Direito da comarca
e, na falta deste, o da Comarca mais próxima.

§ 3'- Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Prefeito ou o Vice-
prefeito, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.

§ 40 - O Vice- PÍefeito substatui o Prêfeito, nos impedimentos e sucede- lhe no caso de

vaga; e, se o Vice- Prefeito estiver impedido, assumirá o Presidente da Câmara Municipal.

§ 1o - A posse e o exercício de prefeito e vicê-prefeito Íicem condicionados à

apresentação de declaração dos bens e valores que comPõem o seu patrimônio privado, a

fim de ser arquivada no serviço de pessoal comPetente, nos têrmos da Lei (artigo 't3 da lei

8.429/92).
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CAPÍTULO II

Seção I

Do Prefeito e do Vice- Prefeito
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§ 5o - Quando ocorrer a vacância dos cargos dê PreÍeito e Vicê- Prefeito, proceder- sê- à a

eleiçÕes sessenta dias depois de aberta a última vaga, salvo quando faltarem menos de quinze

meaês para o término do mandato, hipótese em que assumirá a Chefia do Executivo o Prêsidente

da câmara Municipal ou no caso de impedimento deste, aquele que a câmara Municipal eleger.

Artigo 40 - O Vice- Prefeito, além de outras atribuiçóes que forem determinadas pelo

Prefêito, auxiliará a estê, sempre que por ele convocado para missões especiais.

Artigo 41 - O Prefeito não podêrá, sem licença da Câmara Municipal, ausentar- se do

Município ou aÍastar- se do cargo por mais de quinze dias, sob pena de perda de mandato.

Artigo 42 - O Prefeito, regularmente licenciado pela Câmara Municipal, terá direito de

perceber sua remuneraÉo quando em;

| - tÍatamento de saúde, dêvidamente comprovada, até 15 dias, será custeada pela

Prefeitura Municipal; êm período superior ao í6" dia será custeada pela Previdência social,
devendo a Prefeitura Municipal complementar o valoÍ do subsídio estabelecido Por lei.

ll - missão de rêpresentaçáo do Município,

lll - licença gestante.

Artigo 43 - Ao Prefeito aplicam- se , desde a posse, as incompatibilidades previstas no art

17 desta Lei.

Parágrafo único - o servidor público investido no mandato de Prefeito, ficará afastado do

cargo, função ou emprego, sendo -lhe facultado optar pela sua remuneraçáo.

Seção ll

Das Atribuições do Prefeito

Artigo /t4 - Compete privativamenle ao Prefeito:

I - representar o Município em Juízo e fora delel

ll - nomeaÍ e exonerar seus auxiliares diretos;

lll - iniciar o pÍocesso legislativo na forma prevista nesta Lei Orgânica,

lV - sancionar, promulgar e fazer publicar leis, bem como expedir decretos, regulamentos,

portarias e outros atos administrativos por sua fiel execuçáo;

V - vetar proietos de lei, total ou parcialmente;
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Vl - dispor sobre a organizaçáo ê o funcionamento da administraçáo municipal, na forma da
lei;

VII - remeter mensagem e plano de governo à Câmara Municipal por ocasiáo da abertura
da sêssão legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as providências necêssárias;

Vlll - enviar à Câmara Municipal o plano plurianual, o projeto de lei de diÍetrizes
orçamentárias e a proposta de orçamento, previstos nesta Lei Orgânica.

lX - promover a execução do orçamento;

X - enviar à Câmara Municipal a ao Tribunal de Contas do Estado, dentro de sessenta dias

após a abertura da sessão legislativa, as contas e o balanço geral referente ao exercicio anterior;

Xl - prover e extinguir cargos públicos municipais, na forma da lei, ressalvada a competência
da Câmara Municipal;

Xll - declarar a necessidade ou a utilidade pública ou o interesse social, para fins de

desapropriaçáo, nos termos da lei federâl;

Xlll - autorizar ou permitir o uso de bens municipais;

XIV - aprovar ou homologar licitaçóes, avaliaçÕes de imóveis para fins de aquisiçáo,

alienação ou desapropriação, projetos de loteamento e de urbanizaÇáo e reurbanização;

XV - firmar contratos de cessão ê concessáo dê uso de direito real de uso de bens

municipais, uma vez autorizado pela Câmara;

XVI - decidir, inclusive em grau de recurso, sobre requerimentos, promoçÕes e puniçóes;

XVll - prestar, dentro de quinze dias úteis, as informaçÕes solicitadas pela Câmara
Municipal;

XVlll - solicitar o concurso das autoridades policiais do Estado paÍa assegurar o

cumprimento das nôrmas e deliberaÉes da administração municipal;

XIX - exêrcer outras atribuiÇÕes prêvistas nesta Lei Orgânica.

Seção lll

Da Responsabilidade do Prefeito

AÉigo 45 - O Prefeito sêrá processado e julgado:

-$"iúil',»\s u.!'/,r"*
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I - pelo Tribunal de Justiça do Estado, nos crimês comuns e nos de responsabilidade' nos

teÍmos da legislação federal aplicávêl;

ll - pela Câmara Municipal, nas infraçÓes político- administrativas, nos termos do seu

Regimento lnterno, assegurados, entre outros requisitos de validade, o contraditório, a

publicidade, ampla deÍesa, com os meios e recursos a ela inêrentês, e a decisão motivada que se

limitará a decretar a cassaÉo do mandato do Prefeito ou a proclamação da sua inocência.

§ 1o - Admitir-se-á a denúncia por qualquer Vereador, por partido político ê por qualquer

munícipe eleitor.

§ 2" - Náo participará do processo nem do julgamento o VereadoÍ denunciante.

§ 3" - Se, decorridos cento e oilenta dias, o julgamento náo estiver concluÍdo, o processo

será arquivado.

§ 4" - O Prefeito, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos

estranhos ao exercício dê suas funções.

Artigo 46 - O Prefeito perderá o mandato:

| - por cassação nos termos do inciso ll e dos parágÍafos do artigo anterior, quando:

'I - iníringir qualquer das proibições estabelecidas no art. 17;

2 - lnfringir o disposto no art. 41;

3 - Residir fora do MunicíPioi

4 - Atentar contra:

a) - a autonomia do MunicíPio;

b) - o livre funcionamento da Câmara Municipal;

c) - o exercício dos diÍeitos políticos, individuais e sociais;

d) - a pÍobidade da administração;

e)-alei orçamentária;

f) - o cumprimento das Ieis e das decisões judiciais;

ll - por extinção, declarada pela Mesa Diretora da Càmara Municipal, quando:

1 - sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado;
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2 - perder ou tiver suspensos os direitos políticos;

3 - o decretar a Justiga Eleitoral, nos casos previstos na Constituigáo Federal;

4 - apresentar renúncia por escrito, considerada também como tal o náo comparecimento
para a posse no prazo previsto nesta Lei Orgânica.

Seção lV

Dos Chefes de Órgãos e Dirigentes de Entidades Municipais

AÉigo 47 - Os Chefês de órgáos e dirigentes de êntidades municipais seráo escolhidos
entre brasileiros maiores de vinte e um anos de idade e no exercício de seus direitos políticos.

Parágrafo único - Compete aos Chefes de Orgáos Municipais, além de outras atribuiçÕes
conferidas em lei:

| - exercer a orientação, coordenação e supeÍvisão das unidades integrantes da estrutura
administrativa e de entidades de administraçáo indireta a ela vinculada;

ll - referendar atos e decretos, inerentes à sua unidade, assinados pelo PreÍeito;

lll - expedir instruçóes para a execuçáo das leis, decretos e regulamentos,

lV - apresentar ao Prefeito relatório anual de sua gestão;

V - praticar os atos pertinentes às akibuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo
Prefeito.

Âftig€ 48 Os auxiliaÍes diretês de Prefeito serão sêmpre nemeados em 6emi66ãer faráê
ãe-€s #esm€s

Artigo 48 - Os auxiliares dirêtos do Prefeito sêrão sempre nomeados em comissão,
farão declaração de bens nos têrmos da Lêi, ê têrão os mesmos impêdimentos dos
Vereadores ênquanto nele pêrmanecerem. Lêi (artigo 13 da lei 8.429/92).

M
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TíTULo III

DA ADMTNTSTRAÇÃO MUNtCtPAL

CAPíTULO I

DOS PRINCÍPIOS GERAIS

DrsPosrÇÔES GERATS

Artigo 49 - A Administração Pública Municipal é o conjunto dê órgãos institucionais,
materiais, financeiros e humanos destinados à execuçáo das decisóes do governo local.

§ 1o - A Administração Pública Municipal é direta quando realizada por órgãos da Prefeitura
ou da Câmara Municipal.

§ 20 - A Administração Pública Municipal é indireta quando realizado por

| - autarquia;

ll - sociedade de economia mistai

lll - empresa pública.

§ 3o - A Administração Pública Municipal é fundacional quando realizada por fundação
instituída ou mantida pelo Municipio.

ia
mistar empresas públiêas e fundaçóes rnuniêipais,

§ 40 - Somente poÍ lei específica podêrá ser criada autarquia e autorizada a instituição
de empresa pública, dê sociêdade de economia mista e de Íundação, cabêndo à lei
complêmêntar, neste ultimo caso, dêÍinir as áreas de sua atuação. (ãrt.37, XlX, CF).

Artigo 50 A atividade administrativa do Muniêipiê; direta 6u indiíeta; êbedêGerá aes
prin€ipiês +a legalidader Íina+idadei razoabilidade; metivação; impessealidadei mêralidade;
publi€idadei da liêitaçãê ê da re6pensabilidadê,

AÉigo 50 - Administração Pública dirêta, indireta ou Íundacionat, de qualquer dos
Poderes do Municipal, obedecêrá aos princípios da legalidade, impessoalidadê, moralidade,
publicidade, razoebilidade e eficiência. (aÉ.37 CF + Art.'|11 CE/SP)

,§t;;\
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AÉigo 5í - Qualquer munícipe poderá levar ao conhecimento da autoridade municipal

irregularidade, ilegalidade ou abuso de poder imputável a qualquer agente pÚblico, cumprindo ao

"".iido, 
o dever de fazê-lo perante seu superior hierárquico, para as providências e correçôes

pertinêntes.

Artigo 52 - A publicaçáo das leis e atos municipais far-se-á na imprensa local, designada

poÍ via de licitaçáo pública e, na falta, mediante êdital afixado na sede da Prefeitura e em locais

costumeiros no Município.

§ 1o - Os atos de efeitos externos só produzirão eÍeitos após a sua publicaçáo.

§20-Apublicação dos atos náo normativos, pela imprensa, poderá ser resumida.

§ 3o - A Prefeitura e a câmara Municipal organizaráo registros de seus atos e documentos

de Íorma a preservar- lhes a inteireza e possibilitaÊlhes a consulta e extraçâo de cÓpias e certidÕês

sempre que necessário.

Artigo 53 - A Prefeitura e a câmara Municipal sáo obrigadas a fornecer a qualquer

interessado, no prazo máximo de quinze dias, certidÕes de atos, contratos e decisÕes, sob pena de

responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição, assim como

atênder as requisiçôes judiciais em igual prazo, se outro não for fixado pelo requisitante.

Artigo 54 - A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos Órgãos

públicos municipais, qualquer que seja o veículo de comunicaçáo, somente poderá ter carátêr

inÍormativo, educativo ou de orientaÉo social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou

imagens que caracterizem a promoçáo pessoal de autoridade ou servidor público'

Parágrafo único - os custos da publicidade referida neste artigo serão comunicados à

Câmara Municipal no prazo de cinco dias apÓs sua veiculação.

CAPíTULO II
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DOS SERVIDORES PUBLICOS MUNICIPAIS

Artigo 55 - O regime jurídico único dos servidores públicos do Município é o da

Consolidição das Leisão Trabalho (CLT), com observância dos princípios da Constituição
Federal e as disposiçõês especiais dests Capítulo.

AÉigo 56 - A funçáo administrativa municipal é exercida:

l- na administraçâo dlreta, autárquica e fundacaonat, por empregados públicos, ocupantes

de cargos públicos, criãdos e organizados pela lei em planos de carreira, em caráter efetivo ou em

comissão;
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ll - nas sociedades de economia mista, empresas pÚblicas, por empregados públicos,

ocupantes de empregos públicos ou funções de confiança, sob o regime da legislação trabalhista;

§ 1o - A lei definirá os cargos de confiança dê livre provimento em comissão ê exoneraçáo.

§ 2" - Lei Municipal estabelecerá os casos de contratação por tempo detêrminado para

atendêr a necessidade temporária de excepcional interesse público, cuja regulamentação se dará
por ato próprio de cada um dos Poderes.

§ 3" - Lei Municipal estabelecerá os direitos, deveres e responsabilidades dos servidores
públicos do Municípiô.

Artigo 57 - O provimento dos cargos e empregos referidos nos incisos do artigo anterior

depende de aprovação prévia em concurso pÚblico de provas ou de provas e títulos

§ 1o - O prazo de validade do concurso público será até dois anos, prorrogável, uma vez,

por igual período.

§ 20 - Durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, o aprovado em

concuÀo público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos

concursados para assumir o cargo ou emprego, na carreira

§ 3" - Fica assegurado ao servidor público municipal' êlêito para ocupar cargo de

Presidênte do sindicato dos servidorês Públicos Municipais, o direito de se afastar de suâs
funções durante o temPo em que durar o mandato, fazendo jus ao recêbimento de seus
vencimentos ê vantagêns inerentes ao cargo efetivo.

Artigo 58 - A tei reservará percentual dos cargos e empregos pÚblicos para as pessoas

portadoras dê deficiência física, aprovadas em concurso, e definirá critérios de sua admissão.

CAPíTULO III

DAS OBRAS E SERVIÇOS MUNICIPAIS

Artigo 59 - A execuÉo de obras púbticas municipais deverá ser sempÍê precedida de

projeto êlaborado segundo as normas técnicas adequadas.

Artigo 60 - Lei Municipal observadas as normas gerais estabelecidas pela União,

disciplinará o procedimento de licitaçáo imprescindÍvel à contrataçáo de obras, serviços, compras e

alienaçôês do Município.

parágrafo único - Nas licitaçóes do Município e de suas entidades de administraçáo indireta

e Íundacionais, observar-se-ão, sob pena de nulidade, os princípios de isonomia, publicidade,

probidade, vinculaçáo ao instrumento convocatório e julgamento objetivo

Artigo 6í - O Município organizará e prestará, diretamente ou sob o regime de concessão

ou permissáo, os serviços públicos de sua competência



CAPíTULO IV

§ 1" - O transporte coletivo, direito do munícipe e dever do poder público, terá caráter

essencial e será prestado, de preferência, diretamente pelo Município.

@

§ 2o - A concêssão de serviço pÚblico será prêcêdida dê lêi autorizativa, e seguirá as

normaê e procedimêntos definidos em Lei (Lêi 8987/95 ê 11079/04)

§ 3o - A permissão dê serviço Públ ico, semprê a título precário, proceder-se-á
e firmada através de contrato de adêsão, nosmediantê licitação, seÍá prêcedida de decreto

têrmos da Lei (Lêi 8997/95)

§ 4" - Os serviços concedidos e permitidos ficarão sempre sujeitos a regulamentação e

fiscalizãção do Municipio, incumbindo, aos que os executem, sua permanênte atualizaçáo e

adequaçáo às necessidades dos usuários.

§ 50 - o Município poderá intervir na prestaçáo dos serviços concedidos ou permitidos para

corrigiidistorções ou abusos, bem como retomá-los, sem indenizaçáo, dêsde que êxecutados em

descónÍormidãde com o contrato ou o ato ou quando se revelarem insuficientes para o

atendimentos dos usuários.

Artigo 62 - As tarifas dos serviços públicos e de utilidade pública devêfão ser fixadas
pelo Exec-utivo, tendo em vista a iusta remunêração, segundo critérios estabelêcidos em lei.
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DO PATRIMÔNIO MUNICIPAL

Artigo 63 - lntegram o patrimÔnio do Município todos os bens, imóveis e mÓveis, direitos e

açÕes, que, por qualquêr título, lhe pertençam.

Artigo 64. Cabe ao Prefeito a administração do patrimônio municipal, respeitadâ a

competênCia da Câmara Municipal quanto aos bens utilizados em seus serviços'

AÉigo 65 - A aquisição de bens imÓveis, por compra ou permuta, dependerá de prévia

avaliaçáo e autorização legislativa.



Artigo 66 - A alienação de bêns municipais, subordinada à existência de interesse público

justificado, sêrá sempre precedida de avaliaçáo e obedecerá às seguintes normas:

n€s-€asês;

l- quando imóveis, depênderá de avaliação prévia, autorização lêgislativa e dê

licitação na modalidade concorrência, dispensada esta nos casos:

'l - doação, devendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo de seu

cumprimento e a cláusula de retrocessão sob pena de nulidade do ato;

2 - permuta

ll - quando móveis, dependerá de avatiação prévia e de licitação, dispensada e§ta nos

seguintes casos:

1 - doação, que sêrá permitida exclusivamente para fins de interesse social;

2 - permuta;

3 - açÕes, que serão vendidas na Bolsa.

4 - venda dê bens produzidos ou comêrcializâdos por órgãos ou entidades da

Administração Pública, em virtude de suas finalidadês;

§ '1" - O Município, preferentemente à venda ou doaçáo de seus bens imóveis outorgará

con"""lsão de direito real de uso mediante prévia autorização lêgislativa e concorrência: a

Concorrência poderá SeÍ dispensada por lei quando o uso Se destinar a concessionário de serviçO

público, as entidades sociais ou quando houver relêvante interesse público, dêvidamente

justificado.

§ 2o - A venda aos proprietários dê imÓveis lindeiros de áreas urbanas remanescentes e

inaproieitáveis para edificaçáo, resultantes de obra pública, dependerá apenas de prévia avaliação

e autorização legislativa; as áreas resultantes de modificaçáo de alinhamento serão alienadas nas

mesmas condiçÕes, quer sejam aproveitáveis ou não.

Artigo 67 - O uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediantê concessão,

permissão ou autorização, se o interesse público o justificar.

§ 1o - A concessáo administrativa dos bens públicos de uso êspecial e dominiais far-se-á

mediaite contrato precedido de autorizaçáo legislativa e concorrência, dispensada esta por lei,

quando o uso se destinar a concessionário de serviço pÚblico, a entidades assistenciais, ou

quando houver interesse público relevante, devidamenteiustificado'
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§ 20 - A permissáo, que poderá incidir sobre qualquer bem público, será feita a título
precário, por decreto do PreÍeito.

§ 30 - A autorização, que poderá incidir sobre qualquer bem público, sêrá feita por portaria,
para atividades ou usos específicos ê transitórios, pelo prazo máximo de noventa dias.

CAPÍTULO V

DA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

Seção I

Dos Tributos

Artigo ô8 - Tributos municipais são os impostos, as taxas e a contribuição de melhoria
instituídos por lei local, atendidos os princípios da Constituição FedeÍal e as normas gerais de
diíeito flnanceiro e tributário estabelecidas em lei complêmêntar fêdêral, sem prejuízo de outras
garantias que a legislação tributária municipal assegure ao contribuinte.

Artigo 69 - Compete ao Município instituir impostos sobre:

| - propriedade predial e territorial urbana;

ll - Íansmissão inter vívos, a qualquer tÍtulo, por ato oneroso, de bens imóveis, por naturêza
ou acessão íísica, e de direitos íeais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de
direitos e sua aquisição;

lll vêndas a varejê de êembu6tív6is líguidos e gasêsesr êxêetê éleo diesel;
Rêvogado pela EC.03 de l7103/93

lV serviçes de qualquer natureza nãe eomprêendidâs na êêmp€tênêia do Estado e

@
lll - serviços de qualquêr naturêza, não compreendidos no artigo 't55, ll da

Constituição Federal, definidos em lei complêmentar, (Art. 156, lll, CF rêdação EC.93/í993)

§ 10 
^ 

lêi muni€ip isê

§ 1o - O imposto previsto no inciso I poderá:

| - ser progressivo em razão do valor do imóvel;
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ll - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização do imóvel;

lll - ter alíguotas diversificadas êm função dê zonas de interessê êstabelecidas no
Plano Diretor.

(rêdação dada pela EC.29/2000)

ivêrsifiêadas em fungãs de zênas
ffi

§ 20 - Lei municipal estabêlecerá critérios objetivos para a edição de Planta de Valores
de lmóveis têndo em vista a incidência do imposto prêvisto no inciso l.

§ 3o - O imposto previsto no inciso ll compete ao [/unicÍpio da situação do bem e náo incide
sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em
reâlizâçáo de capital, nem sobre a transmissáo dê bens ou direitos decorrentes de fusáo,
incorpoÍaçáo, cisáo ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade
preponderante do adquirente Íor a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens
imóveis ou arrendamento mercantil.

§ 40 - Em relação ao imposto previsto no inciso lll do capuÍ deste artigo, cabê à lei
complementar:

I - fixâr as suas alíquotas máximas e mínimas;

ll - excluir de sua incidência exportações de serviços para o exterior;

lll - rêgular a forma e as condições como isenções, incentlvos e beneficios fiscais
serão concedidos e rêvogados;

(redação dada pela EC.03/1993)

Artigo 70 - As taxas só poderão ser instituídas por lei municipal, em razão do exercício do
poder dê política ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos espêcíficos e
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição pelo Município.

Parágrafo único - As taxas não poderáo ter base de cálculo própria de imposto.

Artigo 7í - A contribuição de melhoria será instituída por lei para ser cobrada em
decorrência da execução de obras públicas municipais.

Artigo 72 - O município poderá instituir, por lei, contribuição cobrada de seus servidores,
para o custeio em benefício destes, de sistemas de previdência e assistência social.
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Seção ll

Da Receita e da Despesa

Artigo 73 - A receita do Município constitui-sê da arrecadaçáo de seus tributos, da

participaçáo em tributos federais e estaduais, dos preços resultantes da utilização de seus bens,

sêrviços, atividades e de outros ingressos.

Artigo 74 - A Íixação dos preços públicos, devidos pela utilização de bens, serviços e
atividades municipais, será feita por decreto, segundo critérios gerais estabelecidos em lei

municipal.

Artigo 75 - A despesa pública atenderá às normas gêrais de diÍeito financeiro federal e aos

princípios orçamentários.

Seção lll

Dos Orçamentos

Artigo 76 - Leis de iniciativa do Prefeito estabelecerão

l-oplanoplurianuali

ll - as diretrizes orçamentárias;

lll - os orçamentos anuais;

§ 1o - A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as diretrizes, objêtivos ê metas da

Administração Municipal para as despesas de capital e outras dela decoÍrentês e para as relatjvas

aos programas de duração continuada.

s 2" - A lêi de diretrizes orçamêntárias estabelecerá metas e prioridades da Administração

Municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício financêiro subseqüênte, orientará a

elaboração da lei orçamentária anual, e disporá sobre as alterações na legislaçáo tributária.

@
§ 3'- O Podêr Executivo publicará, até trinta dias âpós o encerramento de cada

bimêstre, rêlatório resumido da execução orçamentária. (Art.l65, § 30. Oa CF)
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§ 1o e prêjeto de lei orçamentária será a€ompanhado de dêmonstrativê dê êfêitoi sêbre as
ia--€u

ered+tí€ia-

§ 1o - O projeto de lêi orçamentária sêrá acompanhado dê demonstrativo regionalizado
do efeito, sobre as rêcêitas ê despesas, decorrentes dê isençõês, anistias, remissões,
subsídios e beneÍícios de natureza financeira, tributária ou creditícia. (4rt.165, § 6'. CF).

§ 2" - Os orçamentos compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas íunçóes a

de reduzir desigualdades entre os distritos municipais, segundo critério populacional.

§ 3" - A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão dâ receita e a
Íixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para a abertura de crédito
suplementar e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de receita, nos
termos da lei federal aplicável.

Artigo 78 - O orçamento municipal assegurará investimentos prioritários em programas de
educaçáo, de ensino pré- escolar e fundamental, de saúde e saneamento básico, de transportes
coletivos e de moradia.

Artigo 79 - Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao
orçamento anual e aos créditos adicionais seráo de iniciativa exclusiva do Prefeito e seráo
apreciados pela Câmara Municipal, com observância do disposto nos artigos 28 a 31 desta Lei e
das normas dos parágrafos deste artigo.

§ 1" - O Prefeito enviará à Câmara Municipal o projeto de lei

1 - do Plurianual, para vigência até o final do primeiro exercício financeiro do mandato
do prefeito subsequênte, será encaminhado até quatro meses antes do enceramento do
primêiro exercício tinanceiro e devolvido para sanção até o êncerramênto da sessão
legislativa. (art.35, l, ADCT).

2 - de diretrizes orçamentárias, até I (oito) meses e meio antes do encerramento do
exercício financêiro e devolvido para sançáo até o encerramento do primeiro período da sessáo
legislativa;

AÉigo 77 - A lei orçamentária anual compreenderá:

l-oorçamentofiscal;

ll - o orçamento das autarquias e das fundaçÕes instituÍdas ou mantidas pelo Municipio;

lll - o orçamento dê invêstimento das empresas em que o Município, direta ou
indirêtamente, detenha a maioria do capital social com o dirêito a voto.
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3 - do orçamento anual, até 4 (três) meses antes do encerramento do exercício

financêiro s devolvido para sanção até o encerramento da 6êssão legislativa. Art.35, lll,

ADCT)

Caberá à Comissáo de Finanças e Orçamentos da Câmara Municipal

1 - examinar e êmitir parecer sobrê os projetos reÍeridos neste artigo e sobre as contas

apresentadas anualmente pêlo Prefeito;

2 - exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem pre.iuízo das demais

comissões criadas de acordo com o disposto no art. 23.

§ 40 - As emendas serão apÍesentadas na Comissão de Finanças e Orçamento, que sobre

elas emitirá parecêr, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário da Câmara Municipal

ser€prêvada€-€as€=

§ 50 - As emêndas ao projeto do lêi orçamentária anual ou aos proietoe que o
modifiquem somentê podem ser aprovadas caso:

1 - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

2 - indiquem os recursos necêssários, admitidos apenas os provenientes de anulação de

despesas, excluídas as que incidam sobre:

a) - dotação de pessoal e seus encargos,

b) - serviços da dívida municiPal.

3 - sejam relacionados com:

a) - a correção ou a omissáo,

b) - os dispositivos do texto do projêto de lei

§ 6" - As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias náo poderão ser aprovadas

quando incompatÍveis com o plano plurianual

§ r" Jsntê êêm o Prêre
planê plurianual €oíespêndente ae Períêdo ne6êê6ário paíâ qUe tenhe vigêneia Pêrmanente de Um

mínimode+ês-anos-

'r.1ar"or,a,".'
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§ 7" - O Prefeito poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para propor modificação nos
projêtos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação na comissáo referida no
parágrafo 3o.

§ 80 - Os recursos quê, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei
orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização
legislativa.

| - o início de pÍogÍamas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;

ll - a realização de despesas ou a assunçâo de obrigaçóes diretas que excedam os créditos
orçamentáriosou adicionajs;

lll - a realização de operações de crédito que excêdam o montante das despesas de capatal,
ressalvadas as autorizaçóes mediante créditos suplementares ou espêciais com finalidade precisa,
aprovadas pela Câmara Municipal por maioria absoluta;

garantias às êpeÍa

lV - a vinculação dê recêita de impostos a órgão, fundo ou dêspesas, ressalvadas a
dêstinação de recursos para as ações ê serviços públicos de saúde, para manutenção e
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, e a
prêstação de garantias às operações de crêdito por antecipação de rêceitas. (art.167, lV, CF,
redação dada pela EC, 4212003).

Vl - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de
programaçáo para outra ou de um órgáo para outro sem prévia autorização legislativa;

Vlll - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos de orçamento fiscal
para suprir necessidade ou cobrir déficit de entidades da administraçáo indireta e de fundos,

lX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorizaçáo legislativa.

§'1o - Nenhum investimento cuja êxêcuçáo ultrapasse um exercício financeiro poderá ser
iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual ou sem lei que autorize a inclusão, sob pena de
responsabilidadê.

Artigo 80 - São vedados:

V - a abertura de créditos suplementar ou especial sem prévia autorizaçáo legislativa e sem
indicação de recursos corrêspondentes;

Vll - a concessáo ou utilizaçâo de créditos ilimitados;
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§ 2" - Os créditos especiais e extraordinários teráo a vigência no exêrcício financeiro em que
tenham sido autorizados, salvo se o ato de autorizaçâo for promulgado nos últimos quatro meses
daquele exercício, caso em que, reabertos os limites de seus saldos, serâo incorporados ao
orçamênto do exercício financeiro subseqüente.

§ 3" - A abertura de crédito extraordinário só será admitida para atender despesas
imprevisÍveis e urgentes, como as decorrentes de calamidade pública.

Artigo 81 - Os recursos correspondentês às dotações orçamentárias, compreendidos
os créditos suplemêntares e especiais, destinados à Câmara Municipal, ser-lhe-ão
entregues em duodécimos até o dia 20 de cada mês, na forma da Lêi de Responsabilidade
Fiscal. (Art.í68, Redação da EC.45/2004).

TíTULO IV

DO DESENVOLVIMENTO URBANO DO MUNICíPIO

AÉigo 82 - A política do desenvolvimento urbano do Município, observadas as diretrizes
Íixadas em lei federal, tem por finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funções urbanas e
garantir o bem-estar da comunidadê local, mediantê a implementação dos seguintes objetivos
gêrais:

| - ordenação da expansáo urbana

ll - integração urbano-rural;

lll - prevenção e a correção das distorçÕes do crescimento urbano;

lV - proteção, preservação e recuperaçáo do meio ambiente;

V - proteçáo, presêrvação e recuperação do patíimônio histórico, artístico, turÍstico, cultuÍal e
paisagístico;

Vl - controle do uso do solo de modo a evitar:

1 - o parcelamento do solo e a ediflcaçáo vertical excessivos com relação aos
êquipamentos urbanos e comunitários êxistentes;

2 - a ociosidadê, sub-utilizaçâo ou nâo utilização do solo urbano edificável;
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3 - usos incompatíveis ou inconvênientes

AÉigo 83 - A política de desenvolvimento urbano do Município será promovida pela adoçâo
dos seguintes instÍumentos:

l- lei de diretÍizes urbanísticas do Município;

ll - elaboraçáo e execuÇão do Plano Oiretor,

lll - leis e planos de controle do uso, do parcelamento e da ocupaçáo do solo urbano;

lV - código dê obras e edificaçôês;

V - código de posturas municipais.

Artigo 84 - A lei de diíetrizes urbanísticas do Município compreendêrá os princípios gerais,
os objêtivos, a definição de áreas de ordenamento prioritário e as de ordênamento diÍerido e
normas gerais de orientaçáo dos planos diretor e de controle do uso, parcelamento e ocupaçáo do
solo.

AÉigo 85 - Os planos urbanísticos, previstos nos incisos ll e lll do art. 83, aprovados por lei
nos termos do art. 12, item Vl desta Lei, constituem os instrumentos básicos do processo de
produção, reprodução e uso do espaço urbano, mediante a deflnição, entre outros, dos seguintes
objetivos gerals:

l- controle do processo de urbanização, para assegurar-lhe equilÍbrio e evitar o
despovoamento das áreas agrícolas ou pastoris;

ll - organizaçáo das funções da cidade, abrangendo habitação, trabalho, circulaçâo,
recreaçáo, democratização da convivência social ê rêalizaçáo de vida urbana digna;

lll - promoção de melhoramentos na área rural na medida necessária ao seu ajustamento ao
crescimento dos núcleos urbanos;

lV - estabelecimentos de prescriçóes, usos, resêrvas, destinos de imóveis, águas e áreas
verdes.

Artigo 86 - A política de desenvolvimento urbano do Município terá como prioridade básica,
no âmbito de sua competência, assêgurar o direito de acesso à moradia adequada com condiçÕes
mínimas de privacidade e segurança, atendidos os serviços de transportes coletivos, saneamento
básico, educação, saúde, lazer, e demais dispositivos de habitabilidade condigna

§ 1" - O Poder Público Municipal inclusive mediantê estímulo e apoio a entidades
comunitárias e a construtores privados, promoverá as condiçÕes necessárias, incluindo a êxecuçáo
de planos e programas habitacionais, à êfetivação desse direito.
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§ 2" - A habitação será tratada dentro do contêxto do desenvolvimento urbano, dê forma

conjunta e articulada com os demais aspectos da cidade.

§ 30 - Como prioridade para classificaçáo nos planos comunitários para aquisiçáo dê casa
própria, deverá o pretendente comprovar ser residente no Município em período de, pelo menos' 5

(cinco) anos.

Artigo 87 - O código dê obras e edificaçôes conterá normas edifícias relativas às

conslÍuçÕes no território municipal, consignando princípios de segurança, funcionalidade, higiene,

salubridade e estética das construçõês, e deíinirá regras sobre proporcionalidade entre ocupação e

equipamento urbano.

Artigo 87-A - A propriedadê urbana cumPre a sua função social quando atendo às
êxigências fundamêntais de ordenação da cidade expressas no plano diroito.

§ 1" - As desapropriações de imóveis urbanos serão fêitas com pÍévia e justa
indenização em dinheiro;

§ í" - É facultado ao poder público municipal, mediante lei especÍfica para área

incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, do proPrietário do solo urbano
não êdificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aProveitamsnto'
sob psna, sucessivamente, de:

| - parcelamento ou edificação compulsórios;

ll - imposto sobrs a propriedado predial e territoÍial urbana progrêssivo no tempo;

lll - desapropriação com pagamento mediânte titulos da dívida pública de êmissão
prêviamente aprovada pela Câmara Municipal, com prazo de resgate de até dez anos, em
parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os iuros
legais.

TíTULO V

DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Artigo 88 - A Procuradoria Geral do MunicíPio é a instituigâo que representa o MunicÍpio de

Monte Azul Paulista, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, ainda, nos termos de lei especial,

as atividades de consultoria e assêssoramento do Poder Executivo, e, privativamente da dívida
ativa municipal.

AÉigo 89 - A Procuradoria Geral do MunicÍpio Íeger-se-á por lei própria, atendendo-se, com

relaçáo aos seus integrantes, o disposto nos art. 37, inciso xll, 39, parágrafo 1" e 135 da

Constituição Fedêral.

L<§:
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Parágrafo único - O ingresso na classe inicial da carreira de Procurador Municipal far-se-á
mediante concurso público de provas e tÍtulos.

Artigo 90 - A ProcuÍadoria Geral do Município têm por Chefe o Procurador Gêral, de livre
designação do Prefeito, de reconhecido saber jurídico, reputação ilibada e preferentemênte com
experiência nas áreas diversas da Administração Municipal.

TíTULo VI

DO CONSELHO DO MUNICÍPIO

AÉigo 9í - O Conselho do Município é órgão superior de consulta do PreÍeito e da Câmara
Municipal ê dele participam:

l- os líderes dos dois partidos com maior representação na Câmara Municipal;

ll - seis cidadãos brasileiros, com mais de 35 anos de idade, sendo 3 nomeados pelo

PreÍeito e 3 eleitos pela Câmara Municipal, todos com mandato de 3 anos, vedada a rêcondução,

lll - três membros de AssociaçÕes de Bairros ou Profissionais por estas indicados para
período de três anos, vedada a reconduçáo.

Artigo 92 - Compete ao Conselho do Município pronunciar -se sobre questÕes de relevante
interessê para o Município.

Parágrafo único - O Conselho pronunciar-se-á através de recomendaçÕes votadas por

seus membÍos.

Artigo 93 - O Conselho do Município será convocado pelo PreÍeito ou pela Mesa Diretora da

Câmara Municipal sempre que entenderem necessário.

PaÍágrafo único - O Prefeito e/ou a Câmara Municipal poderá convocar Chefes de órgãos
administrativos de dirigentes de entidadês municipais para participarem da reunião do Conselho
quando constar da pauta questáo relacionada com a respectiva competência.

TíTULO VII

DA ATIVIDADE SOCIAL DO MUNICíPIO

CAPÍTULO I

DO OBJETIVO GERAL

AÉigo 94 - A atividade social do Município terá por objetivo o bem-estar e a justiça social
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§ 1" - O Município prestigiará, apoiará concretamente ê favoÍecerá a criaçâo e o

dêsenvolvimento de entidades, aSsociaçôês e organizaçóes profissionais, sindicais, de moradores,

ê principalmente as de caráter ou finalidade cultural, educacional, cívica e coopêrativa.

§ 20 - Na escolha dos membros do Conselho do Município, a que se refere o inciso lll do art.

91, desta Lei, o Município dará expressamente preÍerência a representantes indicados

democraticamente por tais entidades, associaçÕes e oÍganizaçÕes.

CAPíTULO II

DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Artigo 95 - O Município manterá, com a cooperaçáo técnica e financeira da União e do

Estado, sêrviços de saúde pública, higiene e saneamento a serem prestados gratuitamente à

populaÉo.

§1o - Visando a satisfação do direito à saúde, gaÍantido na Constituiçáo Federal, o
Município, no âmbito de sua competência, assegurará:

í - acesso universal e igualitário às açÕes e serviços de promoÉo, proteção e recuperação
da saúde,

2 - acesso a todas as informações de interesse para a saúde;

3 - participação de entidades especializadas na elaboração de políticas, na definição de

estratégias de implementaÉo, e no controle de atividades com impacto sobre a saÚde pÚblica,

4 - dignidade e qualidade de atendimento.

§ 20 - Para consecução desses objetivos, o Município promoverá:

1 - a implantação e a manutençáo de rede local de postos de saúde, de higiene,

ambulatórios médicos, depósito de medicamentos e gabinetes dentários, com prioridade em Íavor

das localidades e áreas rurais em que não haja Serviços federais ou estaduais correspondentes;

2 - a prestaÉo permanente de socorro de urgência a doentes e acidentados, quando não

existir na sede municipal serviço federal ou estadual correspondente,

3 - a Íiagem e o encaminhamento de insanos mentais e doentes desvalidos;

4 - a elaboração de planos e programas locais de saúde em harmonia com os sistemas
nacional e estadual de saúde;

5 - a participaÉo na formulação da política e da execuçâo das açÕes de saneamento

básico;

I
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6 - a defesâ do meio ambiente, nele compreendido e do trabalho;

7 - distribuição de água dentro dos padróes exigidos pela saúde pública

8 - criação e manutenção dê servigos e pÍogramas de prevenção e orientaçáo contra
entorpecentes, álcool e drogas afins, bem como o encaminhamento para atendimento
êspêcializado, rêferêntês à crianças, ao adolescente, ao adulto e ao idoso independente, admitada
a participaçáo de entidades náo governamentais.

§ 3o - As ações e serviços de saúde do Município seráo desconcentradas nos distritos, onde
se formaráo conselhos comunitários de saúde, nos termos da lei municipal.

§ 4" - A participaçáo popular nos conselhos comunilários de saúde e em outras Íormas
previstas em lei seÍá gratuita e considerada serviço social relevante.

AÉigo 96 - A assistência social será prestada pelo Município a quem necessitar, mediante
articulaÉo com os serviços íederais e estaduais congêneres, tendo como objelivo:

l-a proteção à maternidadê, à infância, àadolêscentee à velhice;

ll - a ajuda aos desvalidos e às famílias numerosas desprovidas de recursos;

lll - a proteÉo e encaminhamento de menores abandonados;

lV - o recolhimento, encaminhamento e recuperaçâo de desajustados e marginais;

V - o combate à mendicância e ao desemprego, mediante integração ao mercado de
trabalho,

Vl - o agenciamento e a colocação de mão-de-obra local,

Vll - a habilitação e a reabilitaçâo das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de
sua integração na vida comunitária.

Vlll - garantir creches às crianças cujas mães tenham atividade profissional definida, seja
através de creches municipais ou mediante convênio com empresas privadas.

ParágraÍo único - É facultado âo Município, no estrito interesse público:

1 - conceder subvençôes a entidades assistenciais privadas declaradas de utilidadê pública
por lei municipal;

2 - fitmaI convênio com entidade pública ou privada para prestaçáo de serviços de
assistência social à comunidade locall

3 - estabelecer consórcio com outros Municípios visando o desenvolvimento de serviços
comuns de saúde e assistência social.
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CAPíTULO III

DA EDUCAÇÃO E DA CULTURA

Artigo 97 - O Município organizará e manterá programas de educaçáo pré-escolar e de

ensino fundamental, obseÍvados os princípios constitucionais sobre a educação, as diretrizes e

bases estabelecidas em lêi federal e às disposiçóes supiementares da legislação estadual.

§ 1" - O Município atuará preponderantemente no ensino fundamental e pré-escolar, na

erradicação do analfabêtismo, por qualquer forma, e sempre quê possível, no ensino médio e
superior.

§ 2o - O programa de educação e de ensino municipal dará especial atenção às Práticas
educacionais do meio rural.

AÉigo 98 - O Municipio aplicará, anualmente, vinte e cinco por cento, no minimo, da sua

receita de impostos, compÍeendida a proveniente de transferências, na manutenção e
desenvolvimento da educação, mormente a pré-escolar e a do ensino fundamental.

§ 1" - O Município manterá programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência a saúde, destinados aos educandos de êscolas pÚblicas

localizadas em seu teÍritório.

§ 20 - Os recursos públicos municipais alocados para educaçáo seráo destinados
exclusivamente às escolas públicas localizadas no Município, inclusive para merenda escolar,

material didático escolar e transporte dos alunos.

§ 3o - O Município publicará, até trinta dias apÓs o encerramento de cada trimestre, o

demonstrativo da aplicaÇão, no período, dos recursos previstos neste artigo.

Artigo 99 - O ensino municipal será ministrado com basê nos seguintes princípios:

f - igualdade de condiçôes para o acesso e pêrmanência na escola,

2 - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

3 - gratuidade de ensino público em estabêlecimentos oficiais,

4 valêrizaÉe dêÊ prêfissionais de ensinai

4 - valorização dos profissionais de educação escolar, garantidos, na forma da lêi,
planos dê carreira, com ingresso exclusivamentê por concurso público de provas e títulos,
aos das redes públicas; Art.206, V - Redação pela Ec 53/2006).
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5 - gêstão democrática do ensino público na forma da lei;

AÉigo'100 - O Municipio organizará seu sistema de ensino abrangêndo todos os níveis em
que aluar com a coordenação de uma Secrelaria própria ê terá como órgão delibeÍativo o
Conselho Municipal de Educagão.

Parágrafo único - O Conselho Municipal de Educação será instituído com a observância
com o disposto no artigo 243 da Constituiçáo do Estado.

Artigo 10'l - Ao Poder Público Municipal compete a elaboraçâo do plano municipal de
educação que deve apontar as necessidades locais para a universalizaçáo do ensino pré- escolar,
fundamental e médio e a erradicação do analfabetismo.

Parágrafo único - O plano referido neste artigo seÍá elaborado pelo Conselho Municipal de
Educaçáo, mediante coordenaçáo do Poder Executivo.

Artigo 102 - O Município promoverá o desenvolvimento cultural da comunidade local, nos
termos da Constituição Fêderal, especialmente mediante:

I - oferecimento de estímulos concretos ao cultivo das ciências, artes e letras, inclusive
mediante convênio e programas integrados.

ll- a proteção aos locais e objetos de interesse histórico cultural e paisagístico;

lll - incentivo à promoção e divulgaçáo da história, dos valoÍes humanos e das tradiçÕes
locais;

1 - firmar convênios de intercâmbio e cooperação financeira com entidades públicas e
privadas, paÍa a prestação de orientaçáo e assistência à criaçáo e manutençâo de bibliotecas
públicas na sede dos distritos e nos bairros:

2 - $oveÍ mediante incentivos especiais ou concessão de prêmios e bolsas, atividades e
êstudos de interesse local, de nalureza científica, literária, artística e sócio- econômica.

ziíúôis
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6 - garantiâ de padráo de qualidade.

lV - criação e manutenção de bibliotecas públicas nos distritos e bairros da cidade, bem
como apoio à instalação de Casa de Cultura.

Parágrafo único - É facultado ao Municípao:
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CAPITULO IV

DOS ESPORTES, DA RECREAÇÃO E DO TURISMO

Artigo 103 - O Município apoiará e incrementará as práticas esportivas na comunidade,

mediante estímulos êSpeciaiS ê auxílio materiais às agrêmiaçôes amadoras organizadas pela

populaçáo em forma regular.

Artigo 104 - O Município proporcionará meios de recreação sadia e construtiva à
comunidade. mediante:

l- reserva de espaços verdes ou livres, em forma de parques, bosques, iardins, e

assemelhados, como base física da recreação urbana;

ll - construção e equipamentos de parques inÍantis, centros de .iuventude e edifícios de

convivência comunitária;

lll - aproveitamento de rios, vales, colinas, montanhas, lagos e outros recursos naturais

como locais de passeio e distração:

lv - práticas êxcursionistas dentro do território do Município de modo a poÍ em permanente

contato as populaçÕes rural e urbana;

V - estÍmulo à org anizaçâo participativa da população rural na vida comunitária;

Vl - programas especiais para diveÍtimento e recrêação de pessoas idosas e deficientes.

Parágrafo único - o planejamento da recreação pelo MunicÍpio deverá adotar, entre outros,

os seguintes padróes:

1 - economia de construçáo e manutençáo,

2 - possibilidade de fácil aproveitamento, pelo público, dâs áreas de recreaÉo;

3 - facilidade de acesso, de funcionamento' de fiscalização, sem pre.iuízo da segurança;

4 - aproveitamento dos aspectos artísticos das belezas naturais;

5 - criaçáo de centros de lazer no meiô rural.

AÉigo105-osserviçosmunicipaisdeesporteserecÍeaçãoarticular-Se-ãocomas
atividades aulturais do Município, visando a implantaçáo e o desenvolvimento do turismo.
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CAPITULO V

DA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E DA POLíTICA AGRÍCOLA E DE
DESENVOLVIMENTO RURAL

AÉigo {06 - O Município promoverá os meios necessários para a satisfaçáo do direito de
todos a um meio ambiente ecologicamente equilibrado, nos termos da Constituição Fêderal.

§ 1" - As práticas educacionais, culturais, desportivas e recreativas municipais terão como
um de seus aspêctos fundamentais a prêservaçáo do meio ambiente ê da qualidade de vida da
populaçáo local.

§ 2" - As escolas municipais manterão a disciplina de educação ambiental e de
conscientização pública para a preservação do meio ambiente.

Artigo í07 - O Município, com a colaboraçáo da comunidade, tomaÍá todas as pÍovidência
necessárias para:

I - proteger a flora e a fauna, assegurando a diversldade das espécies e dos ecossistemas,
de modo a preservar, em seu território, o patrimônio genéticoi

ll - evitar, no seu território, a extinção das espécies;

lll - prevenir e controlaÍ a poluição, a erosão eo assoreamento;

lV - exigir estudo prévio de impacto ambiental, para a instalaçáo de atividade potencialmente
causadora de degradaçáo ambiental, especialmente de pedreiras dentro de núcleos urbanos;

V - exigir a recomposição do ambiente degradado por condutas ou atavidades ilícitas ou não,
sem prejuízo de outras sanções cabíveis;

DAS DISPOSTÇÕES GERATS

Artigo í 08 - Na hipótese da Câmara iilunicipal não fixar, na última legislatura para vigorar
na subseqüente, a remuneração do PreÍeito, Vice- Prefeito ou Vereadores, ficarão mantidos os
valores vigêntês êm dezembro do último exercício legislativo, corÍigidos automaticamênte, de
acordo com os mesmos Índices e nas mesmas datas dos reajustes dos servidores municipais.

Vl - definir sançôes municipais aplicávêis nos casos de degradação do meio ambiente.

Vll - Criar hortos florestais, apoiar a produção agrÍcola, incentivar o associativismo e
cooperativismo rural, construir e manter estradas vicinais, bem como estimular a criação dê canais
alternativos de comercialização da produção agro- pecuária, inclusive mediante criação de
Conselho Agrícola Municipal, conÍorme dispuser a Lei.

TíTULo VIII
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§ 1" - A hipótese acima se aplica também no caso de a Câmara Municipâl não fixar

simultaneamente a remuneração de todos os agentes políticos mencionados.

§ 2o - A correção dos índices dos servidores municipais corresponde a relaçáo de valores
entre a remuneração do Prefeito e a menor remuneração dos servidores pÚblicos.

Artigo 'l09 - É facultado ao Município com prévia autorização, conceder subvençÕes a
outras entidades de interesse público, que náo as mencionadas no art. 96 parágrafo Único

TíTULO IX

DAS DISPOSIÇÔES TRANSITORIAS

Artigo 110 - A publicaçáo das leis e atos municipais será feita por afixação na Prefealura ou

na Càmara Municipal e, a critério do PreÍeito ou do Presidente da Câmara Municipal, de acordo
com a lei:

l- na imprensa local ou regional, ou

ll - imprensa Oficial do Estado; ou

lll - na imprensa Oíicial do Município dâ região.

Parágrafo único - A Mesa Diretora da Câmara l\ilunicipal poderá, mediante convênios,

promover a divulgação nos meios locais de comunicação, de suas sessÕes.

Artigo 111 - Município procederá, conjuntamente com o Estado, o censo para

levantamento do número de deficientes, dê suas condiçóes sócio- econômicas, culturais e
proÍissionais e dos casos de deflciências, para orientaçáo de planejamento das açÕes pÚblicas.

Artigo í 12 - A lei disporá sobre a adaptação dos logradouros, dos ediíícios de uso pÚblico

e doS veículos de transporte coletivo, a fim de garantir acêsso adequado às pessoas portadoraS de

dêficiência.

eliminaÍ ê analfab

Artigo 114 - O Município articular-se-á com o Estado para promover o recenseamenlo

escolar.

Artigo 115 - Sâo considerados estáveis os servidores municipais que se enquadrarem no

Art. 19 do Ato das DisposiçÕes Constitucionais Transilórias da Constituição Federal.
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Srias-

Artigo 1í8 - Aplicam-se à Administraçáo Tributária e Financeira do Município o disposto
nos Arts. 34, pârágraÍo 1o e 2o.,l,ll e lll, parágrafos 60, 7o., ê àrt. 41, parágrafos 1o e 2o.

do Ato das DisposiÇóes Constitucionais Transitórias da Constituiçãô Fedêral.

(LRF)

AÉigo 'lí9-A. O disposto no Artigo 10 desta Lêi, terá validade a partir da 16a.

Legislatura, que terá início em 01 dê janeiro de 2013.

Artigo 120 - Esta Lei orgânica enjra em vigor.aa data de sua publicação.

Monte Azul Pautista, 03 dê Dezembro de 2010.- '

COMISSÃO ESP DOSE

FAAIO 'JE MO MAROUES
sidente

Dr. VA EMIR SIDNEI LEMO
lator
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